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APRESENTAÇÃO
Conforme o Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa, informação vem 

do latim informatio, onis, (“delinear, conceber ideia”), podendo assim, ser definido como, 
dar forma ou moldar na mente. Os dados simplesmente constituem a matéria prima para 
a criação da informação, embora não tenham significados inerentes. A informação por 
sua vez, é dotada de relevância e proposito, sendo contextualizada e significativa. Já o 
conhecimento, inclui reflexão, síntese e contexto. A gestão da informação e do conhecimento 
é um conjunto de técnicas e estratégias destinadas a identificar, racionalizar e otimizar as 
necessidades informacionais, mapeando os fluxos formais da informação nos diferentes 
ambientes das organizações.

Este livro, em sua composição possibilita conhecer algumas das temáticas mais 
relevantes que abrangem a gestão e organização da informação e do conhecimento, 
tais como: uma revisão da literatura para e-saúde em ambiente de armazenamento na 
nuvem; o mapeamento de artigos bibliométricos em administração inseridos na plataforma 
SPELL no último quadriênio; um caso de modelagem de processo de patrimoniamento; 
uma contextualização e historiografia da temática redes de informação; uma analisa da 
formação da Supervisão de Ensino sob o paradigma de gestão educacional; uma análise da 
importância da implementação do e-Learning Accor como fonte de vantagem competitiva; a 
identificação de como a Gestão e Divulgação do Capital (GDCI) intelectual pode agregar valor 
à Accountability de Instituições de Ensino; a análise das principais falhas de normalização 
presente nos elementos pré-textuais de trabalhos acadêmicos; uma investigação da 
relação do perfil do CFO com o nível de cash holding das empresas brasileiras listadas 
na BM&FBOVESPA – B3 no período de 2011 a 2016; a importância da Organização da 
Informação (OI) como ferramenta de apoio ao processo de tomada de decisão em uma 
Micro e Pequenas Empresas (MPE); a discussão das principais tendências que influenciam 
o contexto da Web de Dados; a identificação de como ocorre a aceitação de doações 
de materiais na biblioteca Prof. Marcelino Monteiro da Costa; a descrição das etapas do 
processo de desinfestação de acervo bibliográfico através do irradiador multipropósito 
de Cobalto-60; a criação de protótipos audiovisuais (videoaulas educativas) para duas 
universidades distintas que atuam no ramo EAD no Brasil; a importância da retenção de 
talentos dentro da organização em uma perspectiva pós-pandemia; os identificadores dos 
avanços e limitações na gestão da atenção à saúde bucal; a percepção do entendimento 
e informações dos alunos, acerca da transparência Municipal e das contas públicas; a 
identificação das bases teórico-metodológicas adotadas na representação da imagem no 
contexto da saúde em periódicos científicos na área da Ciência da Informação; e uma   
taxonomia para gerenciamento dos itens do estoque do setor de sinalização/COELO 
(Coordenação de Eletrônicos) - CBTU/PE.

Deste modo, espero que este livro seja um guia para os alunos auxiliando-os em 



assuntos importantes desta área, fornecendo conhecimentos que possam ajuda-los nas 
necessidades informacionais, computacionais e de automação das organizações em 
geral. Por fim, agradeço a todos que contribuíram positivamente de alguma forma para 
a elaboração e construção desta obra e desejo a todos os leitores, novas e relevantes 
reflexões sobre os temas abordados.

Ernane Rosa Martins
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 TRANSPARÊNCIA ORÇAMENTÁRIA DA GESTÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

CAPÍTULO 17
doi

Alexandre de Freitas Carneiro
Universidade Federal de Rondônia - UNIR

Daline Scarponez Estêves
Universidade Federal de Rondônia - UNIR

RESUMO:A transparência das contas, atos e 
fatos da gestão pública é um dos pilares da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. É também pressuposto 
essencial para a promoção da cidadania, via 
participação popular. A sociedade deve se 
envolver e participar, ativamente, das atividades 
administrativas dos municípios, e, por outro, 
lado o poder público municipal tem obrigação de 
estimular o controle social. Neste estudo buscou-
se verificar a percepção do entendimento e 
informações dos alunos de Ciências Contábeis 
– Campus Vilhena, acerca da transparência 
Municipal e das contas públicas. A metodologia 
classifica-se quantos aos fins como descritiva e, 
quanto aos meios é definida como bibliográfica e 
pesquisa de campo. A pesquisa de campo foi no 
Campus de Vilhena da Universidade Federal de 
Rondônia. Os respondentes foram os acadêmicos 
das turmas X e XI do Curso de Ciências com 
a aplicação das técnicas de pesquisa de 
questionário. 94% dos respondentes afirmaram 
nunca terem analisado o Relatório Resumido 
da Execução Orçamentário ou o Relatório da 
Gestão Fiscal e 35,21% dos questionados, 
entendem que não há a participação popular no 

planejamento orçamentário municipal. Concluiu-
se que a maioria dos estudantes sabe que 
para que haja desenvolvimento social é preciso 
que se tenha fiscalização popular. Ficou claro 
também que os alunos não têm participado desta 
fiscalização tanto por meio eletrônico quanto por 
meio presencial. 
PALAVRAS - CHAVE: Gestão pública; 
Municípios; Orçamento público; Transparência. 

BUDGET TRANSPARENCY OF 
MUNICIPAL PUBLIC MANAGEMENT

ABSTRACT: The transparency of the accounts, 
acts and facts of public management is one of the 
pillars of the Fiscal Responsibility Law. It is also 
an essential presupposition for the promotion of 
citizenship, through popular participation. Society 
must be actively involved and participate in the 
administrative activities of municipalities, and, 
on the other hand, the municipal government 
has an obligation to stimulate social control. 
This study aimed to verify the perception of 
the understanding and information of the 
students of Accounting Sciences - Campus 
Vilhena, about municipal transparency and 
public accounts. The methodology is classified 
as to the purposes as descriptive and, as for 
the means is defined as bibliographic and field 
research. The field research was at the Vilhena 
Campus of the Federal University of Rondônia. 
The respondents were the students of classes X 
and XI of the Science Course with the application 
of questionnaire research techniques. 94% of 
the respondents said they had never analyzed 
the Summary Report of Budget Execution or 
the Fiscal Management Report and 35.21% of 
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respondents understand that there is no popular participation in municipal budget planning. 
It was concluded that most students know that in order to have social development, popular 
supervision must be carried out. It was also clear that the students have not participated in this 
inspection both electronically and in person.
KEY-WORDS: Public management; Municipalities; Public budget; Transparency.

1 |  INTRODUÇÃO
A Lei Complementar n.º 101/00, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), trouxe grandes mudanças na gestão pública, quanto ao planejamento das ações do 
governo e também quanto à regulação dos gastos, contribuindo significativamente para a 
evolução de conceitos de responsabilidade, eficiência e transparência na gestão pública. A 
evolução desses conceitos influencia diretamente no desenvolvimento econômico e social 
de um país, como enfatiza o ex-presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, 
Reinaldo Braga:

O processo de modernização das instituições públicas, condição essencial ao 
desenvolvimento social, econômico e político do País, passa necessariamente 
por uma gestão responsável centrada nos princípios éticos e morais que 
devem nortear a conduta do administrador público, tendo como meta o 
alcance do equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e o atendimento às 
necessidades da população. (ALEBA, 2002, p. 5).

A Lei de Responsabilidade Fiscal está alicerçada basicamente nos princípios da 
transparência e responsabilidade. A transparência é um mecanismo de controle social, diz 
respeito às normas de escrituração e consolidação das contas públicas e à instituição da 
necessidade de novos relatórios a serem produzidos pelos gestores, além da obrigatoriedade 
de sua ampla divulgação, através de publicações e de audiências públicas para um efetivo 
controle da sociedade sobre a gestão dos recursos públicos. Quanto à responsabilidade, 
esta, nada mais é do que o dever maior de qualquer gestor - arrecadar o máximo permitido 
em lei e só gastar até o limite de sua receita obedecendo aos parâmetros fixados por lei.

A transparência das contas e atos públicos facilita o controle social da gestão 
pública pelo cidadão. É direito deste, assegurado por lei, a participação na determinação de 
como serão gastos os recursos públicos, através de audiências públicas e, posteriormente, 
acesso às informações de como estão sendo aplicados esses mesmos recursos, através 
da divulgação das peças contábeis elaboradas.

A LRF veio reforçar um direito já previsto no Estatuto da Cidade - o direito da 
participação popular no processo de elaboração e discussão dos planos de aplicação 
dos recursos públicos - fator importantíssimo para a evolução do princípio básico da 
transparência na gestão pública.

Antes da LRF diversas leis foram aprovadas com a finalidade de regular a 
administração pública. As mais importantes são: Lei Federal nº. 4.320/1964 (Lei do 
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Orçamento); Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre os instrumentos de 
planejamento: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei 
Orçamentária Anual (LOA); Lei Federal nº. 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos); Lei 
Federal nº. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade).

É evidente que todas essas leis foram importantes para o processo de aprimoramento 
da gestão pública. No entanto, o presente estudo enfatiza um dos pilares da LRF, que é a 
transparência, investigando sua aplicabilidade prática no Município de Vilhena.

A relevância do resultado da pesquisa estará na contribuição, tanto para sociedade 
contribuinte rondoniense como para o governo regional e local. A primeira poderá analisar 
e refletir seus direitos e deveres sobre o tema e, o segundo verificar tanto o nível de 
atendimento à transparência e o controle das contas públicas bem como o adequado 
processo de accountability (obrigação de prestar contas) o que facilitará o controle social.

Diante do exposto, o objetivo deste estudo é verificar a percepção dos alunos de 
Ciências Contábeis, da Universidade Federal de Rondônia, Campus Vilhena, acerca da 
transparência e informações no âmbito municipal e das contas públicas, como o papel de 
cidadão, de fiscalizar e participar do controle social.

2 |  PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA LRF
A referência inicial é a lei nº. 101 de 04/05/2000, batizada de Lei de Responsabilidade 

Fiscal, a qual logo no artigo primeiro define seu objetivo: “Esta Lei Complementar estabelece 
normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal...”. Na 
seqüência, o parágrafo primeiro define o conceito de “responsabilidade na gestão fiscal”:

A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 
afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas 
de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições 
no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, 
da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações 
de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar.

Esta norma ordena, no parágrafo quarto, do artigo nono, que se deve realizar 
audiência pública periodicamente, a fim de demonstrar e avaliar o cumprimento das metas 
fiscais do Poder Executivo. Essa audiência é realizada nas Casas Legislativas e aberta ao 
público, à sociedade, para que todos possam conhecer as contas públicas.

Para facilitar o entendimento dos objetivos da LRF foi realizada uma divisão em 
tópicos: Ação Planejada e Transparente; Prevenção de riscos e correção de desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas; Cumprimento de metas e resultados 
entre receitas e despesas; Obediência a limites e condições (renúncia de receita, geração 
de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
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operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar); Combater o déficit limitando as despesas de pessoal, dificultando 
a geração de novas despesas, impondo ajustes de compensação para a renúncia de 
receitas e exigindo mais condições para repasses entre governos e destes para instituições 
privadas; Reduzir o nível da dívida pública induzindo a obtenção de superávits primários, 
restringindo o processo de endividamento, nele incluído o dos Restos a Pagar, requerendo 
limites máximos, de observância contínua, para a dívida consolidada. 

Todos esses objetivos previstos na LRF geram efeitos diretamente no planejamento 
e no processo orçamentário da administração pública e vieram com a finalidade de obrigar 
o gestor a pensar, com responsabilidade, na aplicação dos recursos públicos, primando 
sempre pelo bem-estar social.

3 |  CONTROLADORIA E TRANSPARÊNCIA
Um dos principais objetivos da contabilidade é possibilitar o avanço para a melhoria 

da qualidade da informação. Na área governamental, quando se pensa em controle social 
devem-se observar também os mandamentos constitucionais.

Nesse entendimento, enfatiza o premiado autor Lino Martins da Silva ao expressar  
que: 

[...] a Controladoria deve cuidar de um fluxo de informações gerenciais interno 
que facilite a tomada de decisões pelo administrador, assim como de um 
fluxo de informações externas que permita a qualquer pessoa entender as 
ações do Governo (SILVA, 2004, p. 211, grifo nosso).

No caso da controladoria governamental os usuários externos são a sociedade, 
e, para atendê-la, é preciso observar um dos pilares básicos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal: a transparência das contas públicas. Essa norma legal, e outras exigem que as 
entidades governamentais instituam, além de suas home pages, os sistemas de custos, 
estes há muito tempo desenvolvidos na área empresarial. 

Cabe à controladoria na gestão pública estudar, implantar e desenvolver sistemas 
de custos e selecionar informações a serem divulgadas nas páginas eletrônicas dos 
municípios.

Para Matias-Pereira (2008), a transparência é um dos requisitos de controle da 
sociedade civil sobre o Estado. Este professor-pesquisador argumenta também que a 
sociedade vem se preocupando e exigindo maior transparência na gestão pública, com o 
combate à corrupção e com a cobrança da responsabilidade dos gestores públicos.

Castro é categórico ao afirmar que os controles internos devem ser organizados 
para produzir informações e transparência:

Como a Contabilidade existe para produzir informações sobre atos e fatos 
da administração, e se há compromisso de transparência sobre esses atos e 
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fatos, há necessidade de controle por meio de registros corretos e eficazes. 
No Brasil, grande parte dos entes esqueceu da Contabilidade Pública e agora 
precisa organizá-la juntamente com seus controles internos para oferecer a 
transparência que a lei exige (CASTRO, 2004, p. 86).

Mesmo não sendo obrigatória a elaboração de um Balanço Social, as controladorias 
municipais o deveriam elaborar, publicar e incluir em suas prestações de contas. Assim, 
poderiam disponibilizar seus planos, projetos, ações e investimentos o que contribuiria 
para acelerar o desenvolvimento do controle social das contas pública e uma avaliação da 
gestão pública. 

Ferrer cita uma experiência recente em São Paulo que facilita a questão da 
transparência das contas e serviços públicos, bem como do controle social:

O ‘Relógio da Economia’ é uma ferramenta tecnológica que explicita, de 
forma concisa, as economias feitas pelo governo após a implementação de 
inovações no modo de prestação de serviços públicos, e que está disponível 
desde 1º de novembro de 2004 no site do governo do estado de São Paulo 
(www.relogiodaeconomia.sp.gov.br). Criou-se, assim, uma nova maneira de 
dar transparência à gestão pública e aos resultados obtidos (FERRER, 
2007, p. 43, grifo nosso).

A sociedade deve desempenhar papel relevante nas discussões e na elaboração 
dos planos de governo, cabendo a este o dever de informar, periodicamente, à população, 
em audiências públicas e também por meio eletrônico, o andamento dos negócios públicos. 

A transparência além de permitir o debate sobre os negócios públicos é também 
uma forma de garantir a legitimidade das ações governamentais.

4 |  INFORMAÇÃO E TRANSPARÊNCIA
O cidadão e as empresas são os principais financiadores do governo, por meio dos 

tributos recolhidos, e estes estão mais conscientes em exigir do poder público o destino 
dos recolhimentos tributários que serão, para o Estado (União, Estados federados, Distrito 
Federal e Municípios), a arrecadação para o adequado financiamento do setor público. 
O governo não deve esquivar-se de sua responsabilidade na aplicação desses valores 
públicos, bem como da devida prestação de contas. 

Com a evolução da informática, da rede mundial de computadores e dos vários 
veículos de comunicação, as pessoas, empresas e contribuintes têm acesso rápido e 
variado às mais diversas informações.

A informação ocorre quando há comunicação, ou seja, quando o receptor entende a 
mensagem, caso contrário ela será simplesmente um dado.

Nessa esteira, afirma Rezende: “[...] a informação é todo o dado trabalhado ou 
tratado”. Conclui este autor: “Quando a informação é ‘trabalhada’ por pessoas e pelos 
recursos computacionais, possibilitando a geração de cenários, simulações e oportunidades, 

http://www.relogiodaeconomia.sp.gov.br/
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poderia ser chamada de conhecimento” (RESENDE, 2007, p. 19, grifo do autor).
O mesmo autor citado ressalta que “O foco dos sistemas de informação está 

direcionado principalmente ao negócio empresarial nas organizações privadas e às 
atividades principais nas organizações públicas” (grifo nosso). Destaca-se ainda o termo 
por ele utilizado (op. cit.): a governança eletrônica (e-gov), e define: 

[...] pode ser entendida como a aplicação dos recursos em tecnologia da 
informação (TI) ou da tecnologia da informação e comunicação (TIC) na 
gestão pública e política das organizações federais, estaduais e municipais. 
Envolve atividades de governo, seja de governo para governo ou, em 
especial, de governo para com a sociedade e seus cidadãos (e vice-versa), 
disponibilizando as respectivas informações em meios eletrônicos (RESENDE, 
2007, p. 105-106).

O Poder Público deve estimular a participação social e tem o dever de informar 
a sociedade sobre atos e contas públicas. Para o alcance da necessária transparência 
pública, diversos mecanismos estão sendo instituídos pela LRF, entre eles: a participação 
popular na discussão e elaboração dos planos e orçamentos já referidos (artigo 48, parágrafo 
único); a disponibilidade das contas dos administradores, durante todo o exercício, para a 
consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade; a emissão de relatórios 
periódicos de gestão fiscal e de execução orçamentária, igualmente de acesso público e 
ampla divulgação.

Nesse teor, Blênio Peixe assevera que:

[...] a verdadeira transparência deveria envolver o amplo direito de acesso da 
população ou de suas representações tanto à informação e à documentação 
relativa aos atos públicos [...] (PEIXE, 2003, p. 151).

Verifica-se a ideia de fácil acesso pelo cidadão à informação e documentação 
perante os órgãos públicos. Ainda neste contexto, Peixe conclui suas análises de forma 
incisiva da seguinte forma:

Ressalta-se que esse novo Estado deve ter indicadores objetivos e mensuráveis 
de gestão, dando maior ênfase ao resultado, à desburocratização dos 
instrumentos tradicionais de controle e supervisão, à descentralização dos 
processos decisórios, à transparência perante a sociedade, pelo enfoque no 
cidadão, requisitos fundamentais para o aprimoramento da cidadania (PEIXE, 
2003, p. 151).

5 |  EVOLUÇÃO DO PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA
Ao se estudar um princípio é importante entender sua finalidade. A finalidade do 

princípio da transparência é assim descrita por Cruz:
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A transparência da gestão fiscal é tratada na Lei como um princípio de gestão, 
que tem por finalidade, entre outros aspectos, franquear ao público acesso 
a informações relativas às atividades financeiras do Estado e deflagrar, de 
forma clara e previamente estabelecida, os procedimentos necessários à 
divulgação dessas informações (CRUZ, 2006, p. 188, grifo do autor).

O governo deve divulgar informações sobre suas ações, projetos, planos, 
orçamentos, prestações de contas entre outras, para promover e facilitar o controle social 
das contas públicas pelo cidadão, incentivando sua cidadania e obedecendo a Lei com 
relação ao princípio da transparência.

A Constituição Federal (CF) de 1988, no seu artigo 31, parágrafo 3º, ordena que:

As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à 
disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

Após a promulgação da nossa lei máxima, o contribuinte só tinha o direito de analisar 
as contas públicas de cada ano por período de sessenta dias. Porém, a informática vinha 
evoluindo e a internet se difundindo mundialmente.

Dez anos após a CF houve uma preocupação maior com a divulgação e transparência 
das contas públicas e, como conseqüência, os municípios teriam que elaborar suas páginas 
eletrônicas na rede mundial de computadores, como nos ensina Andrade:

Com o objetivo de elucidar dúvidas quanto ao que rege o controle das contas 
públicas, o Governo Federal, pelo Tribunal de Contas da União (TCU), fez 
publicar a Lei nº. 9.755/98 e a Instrução Normativa nº. 28/99, que dispõe 
sobre a criação de home page na Internet, e suas regras para divulgação dos 
dados e informações diretamente relacionados aos entes públicos nacionais 
(ANDRADE, 2002, p. 280).

Analisando a Instrução Normativa acima, vemos que os municípios devem publicar 
várias informações em seus sites (artigo 2º) e cadastrar na página www.contaspublicas.
gov.br, para que as mesmas sejam diretamente acessadas também na home page 
do Tribunal de Contas da União. Os documentos a serem divulgados são: Tributos 
Arrecadados; Recursos Recebidos; Recursos Repassados; Orçamentos Anuais; Execução 
dos Orçamentos; Balanços Orçamentários; Contratos e seus Aditivos e Compras.

A LRF, publicada doze anos após a CF, veio garantir a transparência do Plano 
Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual 
(LOA), determinando que os textos das mesmas, e seus anexos, sejam amplamente 
divulgados no órgão oficial de publicação do governo e também em meios eletrônicos, 
conforme determina o artigo 48, da LRF.

Porém, é importante que se entenda que a transparência efetiva somente ocorre 
quando é feita de forma compreensível para todo o cidadão, com clareza, abertura e 
simplicidade. Significa dizer que a efetiva transparência deve ir além da simples publicação 

http://www.contaspublicas.gov.br/
http://www.contaspublicas.gov.br/
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de relatórios técnicos nos quais, nem sempre, as demonstrações das contas são 
esclarecedoras ao público.

Por isso, além da exigência de divulgação do PPA, da LDO e da LOA, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal introduziu novas formas de transparência, que são: o incentivo à 
participação popular e a obrigatoriedade de realização de audiências públicas, conforme 
determina o parágrafo único do seu artigo 48: “A transparência será assegurada também 
mediante incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante 
os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos”.

O incentivo à participação popular e à realização de audiências públicas, a que se 
refere o artigo 48, tem como objetivo permitir a participação da sociedade no processo de 
elaboração e discussão dos instrumentos de planejamento governamental, como também 
nas suas avaliações. Esse incentivo ocorre pelo chamamento da população para participar 
das discussões dos problemas localizados no município, por meio de rádio, televisão, jornal, 
etc., enquanto a realização das audiências públicas é a concretização da participação 
popular. 

A evolução do princípio da transparência na gestão pública teve mais um incentivo 
quando foi assegurada pela Lei Federal nº. 10.257/2001 (Estatuto da Cidade).

Em seu artigo 40º, parágrafo 4º, o direito à participação popular, através de 
audiências públicas, no processo de elaboração do Plano Diretor - principal instrumento de 
planejamento sustentável das cidades - foi assegurado à sociedade, impondo aos Poderes, 
Legislativo e Executivo municipais a obrigação da promoção dessas audiências públicas 
para debates, visando decidir, da melhor forma, o emprego dos recursos públicos para o 
bem-estar da população.

Mas, não é só o Plano Diretor que é importante instrumento de planejamento 
e política urbana. O artigo 4º, do Estatuto da Cidade enumera vários, mas destaca-se 
conforme o tema da pesquisa: inciso III – planejamento municipal, em especial: [...] d) 
plano plurianual; e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; f) gestão orçamentária 
participativa; g) planos, programas e projetos setoriais; h) planos de desenvolvimento 
econômico e social; IV – institutos tributários e financeiros: a) imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana - IPTU; b) contribuição de melhoria; c) incentivos e benefícios 
fiscais e financeiros; e inciso VI – estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio 
de impacto de vizinhança (EIV).

Carvalho realiza uma reflexão sobre a Lei do Estatuto da Cidade:

A Lei nº. 10.257/01 trouxe uma nova abordagem para lidar com as questões 
sociourbanas, facilitando a criação de fóruns de discussão e debate para o 
futuro das cidades brasileiras e a viabilização de que este seja ambientalmente 
sustentável (CARVALHO, 2008, p. 68, grifo nosso).
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A audiência pública deverá ser realizada também durante a vigência dos instrumentos 
de planejamento para demonstrar a sua execução e para promover a sua revisão, caso 
seja necessário. Por isso, a LRF prevê também a necessidade da realização dessas 
audiências durante a execução do orçamento para demonstrar o cumprimento das metas 
fiscais definidas na LDO, conforme determina o artigo 9º, parágrafo 4º: 

Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo 
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1º do art. 166 da Constituição 
ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

Dessa forma, esse processo de consulta à sociedade torna-se um ciclo de 
aperfeiçoamento contínuo, introduzindo um canal de diálogo direto com a sociedade, tanto 
no processo de planejamento governamental quanto na sua execução.  

Marques associa a transparência com a participação popular quando assevera que:

A transparência e participação são princípios basilares da gestão democrática 
que permitem aos cidadãos se informarem sobre a agenda proposta pelos 
governos e, por meio dos canais adequados, participarem das decisões sobre 
assuntos políticos e relacionados a seus legítimos interesses particulares 
(MARQUES, 2008, p. 127).

Conforme disposto na legislação vigente, a sociedade deve desempenhar papel 
relevante nas discussões e na elaboração dos planos de governo, cabendo a este o dever 
de informar periodicamente à população, em audiências públicas e também por meio 
eletrônico, o andamento dos negócios públicos. Percebe-se assim, que a transparência, 
além de permitir o debate sobre os negócios públicos, é também uma forma de garantir a 
legitimidade das ações governamentais.

Recentemente, foi publicada a Lei Complementar de nº. 131, de 27 de maio de 
2009, que acrescenta dispositivos à LRF. Estas alterações vieram assegurar ao cidadão 
um acesso ainda maior sobre a execução do orçamento público, incentivo à participação 
popular nos processos de elaboração e discussão das leis orçamentárias. Destaca-se o 
item II, do parágrafo único, acrescentado ao artigo 48 da LRF:

Art. 1º. O art. 48 da Lei complementar nº. 101, de 4 de maio de 2000, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 48.    ............................................................................

Parágrafo único. A transparência será assegurada mediante:

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária 
e financeira, em meios eletrônicos de acesso público (grifo nosso).
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Percebe-se com o mandamento da LRF, alterada pela lei 131, que o poder público terá 
que manter a sua contabilidade e controles internos atualizados, para que possa informar 
sobre a execução orçamentária e financeira. Mais que isso, deve agora disponibilizar tais 
informações na internet, em sua home page.

A LRF dispõe em seu artigo 48 sobre os instrumentos de transparência da gestão 
fiscal, os quais devem ser publicados em órgão oficial e na internet:

São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 
planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos (grifo nosso).

Segundo Silva (2011) a edição dos princípios fundamentais de contabilidade sob a 
perspectiva do setor público e das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público representa uma nova etapa da contabilidade pública. Esta nova etapa representa 
outro marco na história da contabilidade governamental no Brasil após a LRF, a qual fora 
também um marco histórico. O termo Nova Contabilidade Pública surgiu tendo em vista 
as novas normas e manuais editadas por respectivos órgãos competentes. A NBC T 16 
editada pelo CFC e publicada em 21 de novembro de 2008, através das Resoluções do 
CFC nº. 1.128 a nº. 1.137. Em novembro de 2011 foi publicada a Resolução CFC n°. 1.366 
referente ao Sistema de Informação de Custos do Setor Público. 

Em 2009, por meio de várias portarias publicadas em agosto e dezembro, a STN 
elabora o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (MCASP). Este manual será 
aplicado obrigatoriamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Na primeira e 
segunda edição o MCASP foi composto por cinco volumes, mas a partir da terceira edição, 
editada em novembro de 2010, foi divido em partes. A quarta edição foi publicada em 
junho de 2011. Os objetivos das Partes são: a promoção da transparência das contas 
públicas, padronização de procedimentos e consolidação das contas públicas (ROSA, 
2011, grifo nosso).

6 |  METODOLOGIA 
A metodologia da pesquisa classifica-se quantos aos fins como descritiva a qual 

“expõe características de determinada população ou de determinado fenômeno” (VERGARA, 
2009, p. 42) e, quanto aos meios é classificada como bibliográfica e pesquisa de campo. 
A etapa consistiu primeiramente a bibliográfica na qual se buscou o embasamento teórico 
e científico, seguida de uma pesquisa de campo realizada na Fundação Universidade 
Federal de Rondônia-UNIR Campus-Vilhena com alunos do curso de Ciências Contábeis. 

A pesquisa foi realizada através de questionários contendo 10 perguntas sobre 
diversos aspectos relacionados com o conhecimento dos acadêmicos acerca da 
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Transparência Municipal e Contas Públicas.
Participaram da pesquisa as turmas X e XI do Curso de Ciências Contábeis, onde 

foram entregues 25 questionários para a turma X e 46 para a turma XI, totalizando assim 
um total de 71 respondentes.

Ao final da pesquisa e apuração das respostas foram elaborados gráficos para 
demonstração e melhor entendimento dos resultados.

7 |  RESULTADOS
De acordo com a figura 1, observa-se que 26 alunos, o que representa 36 % dos 

entrevistados, possui um grau de conhecimento mediano sobre o Ciclo Orçamentário 
municipal. Enquanto que 19 estudantes, ou seja, 27%, afirmaram não saber nada sobre 
o assunto e apenas 3% demostraram ter um amplo conhecimento a respeito do Ciclo 
Orçamentário.

Figura 1 - Grau de Conhecimento sobre o Ciclo Orçamentário

Fonte: dados da pesquisa.

A Lei da Transparência (Lei Complementar n°. 131/09) exige que os governos 
divulguem suas despesas e receitas em detalhe na internet.

No gráfico abaixo (figura 2), vemos que grande parte dos estudantes julga que a 
facilidade de se encontrar tais informações esta na média. Enquanto que 19 alunos não 
souberam responder.

Com relação à maior ou menor facilidade em se encontrar tais informações, houve 
praticamente um empate, onde cinco pessoas acreditam ser muito fácil e nove disseram 
não ser nada fácil localizar as informações. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp131.htm
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Figura 2 - Facilidade em encontrar informações sobre Transparência Orçamentária Municipal

Fonte: dados da pesquisa.

A figura 3, mostra que 44 estudantes acreditam que as condições de transparência 
orçamentária no município não são nem opacas e nem transparentes. Enquanto que 
apenas 3 alunos as consideram muito transparente.

Figura 3 - Gráfico sobre as Condições de Transparência Orçamentária do Munícipio

Fonte: dados da pesquisa.

A figura 4 demonstra que 96% dos alunos nunca participaram de audiências do 
Poder Executivo visando a apresentação da proposta da Lei Orçamentária Anual (LOA). E 
que apenas 4% dos pesquisados ja participaram destas audiências.
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Figura 4 - Participação em audiências públicas (Poder Executivo)

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto à participação em Audiências Públicas do Poder Legislativo, a porcentagem 
de participantes foi idêntica à participação em  Audiências Públicas do Poder Executivo. É 
o que verificamos na figura 5.

Figura 5 - Participação em audiências públicas (Poder Legislativo)

Fonte: dados da pesquisa.

Na figura 6 é observado que 67 acadêmicos, ou seja, 94% dos respondentes 
afirmaram nunca terem analisado o Relatório Resumido da Execução Orçamentário ou o 
Relatório da Gestão Fiscal.
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Figura 6 -  Análise sobre o Relatório Resumido ou Relatório da Gestão Fiscal

Fonte: dados da pesquisa.

A participação popular no Planejamento Orçamentário Municipal é um direito do 
cidadão garantido pela Lei Complementar 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
em seu artigo 48 que declara que: “ A Transparência será assegurada também mediante 
incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os precessos 
de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos”.  
Portanto, a consulta pública deve ser garantida em todo o processo de elaboração do PPA, 
da LDO e da LOA.

No entanto 25 estudantes, o que representa 35,21% dos questionados, entendem 
que não há a participação popular no Planejamento Orçamentário Municipal.

Apenas 04 acadêmicos estão de acordo que essa participação é efetiva. Enquanto 
que 17 alunos não souberam responder. Observamos o exposto no gráfico abaixo (Figura 
7).
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Figura 7 - Participação Popular no Planejamento Orçamentário Municipal

Fonte: dados da pesquisa.

A figura 8 nos mostra que 20 alunos não sabem se as contas públicas são amplamente 
divulgadas.  Enquanto que 10 dos respondentes concordam totalmente que as informações 
das contas são vastamente divulgadas.

Figura 8 - As contas públicas são amplamentes divulgadas

Fonte: dados da pesquisa.

A Lei Complementar 131/09 em seu  Art. 48, Paragráfo Único, Inciso II assegura a 
transparência mediante liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, 
em tempo real, das informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e 
financeira, em meios eletrônicos de acesso público. 
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 A figura 9 demonstra que 32 estudantes não tem conhecimento acerca da publicação 
das contas públicas. Ao passo que 12 alunos descordam que as contas públicas estejam 
sendo divulgadas conforme a legislação.

Figura 9 - As contas públicas são divulgadas conforme a Lei  Complementar 131/09

Fonte: dados da pesquisa.

De acordo com o gráfico abaixo (Figura 10), 31 alunos acreditam que o 
desenvolvimento social é uma condição indispensável para efetivação da transparência 
orçamentária e das contas públicas.  Ainda que a maioria dos estudantes estarem 
concordando com a afirmação que foi feita, 5 educandos não souberam responder e outros 
5 estão em desacordo. 

Figura 10 - Desenvolvimento Social: Condição Indispensável para Transparência Pública

Fonte: dados da pesquisa.



 
Gestão e Organização da Informação e do Conhecimento Capítulo 17 237

8 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O objetivo do estudo foi verificar a percepção dos alunos de Ciências Contábeis, da 

Universidade Federal de Rondônia, Campus Vilhena, acerca da transparência e informações 
no âmbito municipal e das contas públicas, como o papel de cidadão, de fiscalizar e 
participar do controle social. Como resposta, ficou claro que a maioria dos estudantes sabe 
que, para que haja desenvolvimento social é preciso que se tenha fiscalização popular. 
Ficou claro também que os alunos não têm participado desta fiscalização tanto por meio 
eletrônico quanto por meio presencial, o que não fomenta a instrumentalização do controle 
social. 

Contudo, conforme a bibliografia analisada e discutida, bem como a legislação 
correlata, é notório que o Poder Público de todos os níveis de governo deve divulgar 
informações fiscais e ser transparentes, utilizando a tecnologia atual para promover o 
acesso, por parte do cidadão e de toda a sociedade ou de quaisquer interessados, inclusive, 
de fora da cidade, aos dados e informações, visando facilitar o devido controle social e 
promoção da cidadania. 

O estudo contribui para contadores públicos, controladores, auditores, gestores e 
conselheiros gestores de políticas públicas e para a sociedade em geral, com vistas à 
instrumentalização do controle social.
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